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constante da tabela em anexo ao presente diploma, que 
dele faz parte integrante.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, apenas 
se consideram os dias de internamentos efetivos na ULDM.

3 — Ao utente não pode ser exigida pela ULDM qual-
quer quantia pelos encargos decorrentes da utilização de 
fraldas.

Artigo 3.º

Revogação

É revogada a Portaria n.º 220/2011, de 1 de Junho.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

A presente Portaria produz efeitos a partir de 1 de Ja-
neiro de 2012.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 20 de dezembro de 2012. — O Minis-
tro da Saúde, Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo, 
em 22 de novembro de 2012. — O Ministro da Solidarie-
dade e da Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota 
Soares, em 14 de dezembro de 2012. 

 ANEXO

Tabela de preços RNCCI — Ano de 2012

(anexos II e III da Portaria n.º 1087 -A/2007, de 5 de Setembro, na redação dada pela Portaria n.º 189/2008, de 19 de Fevereiro) 

(Em euros)

Tipologias de unidade
Encargos com 

cuidados de saúde 
(utente/dia)

Encargos com medicamentos, 
realização de exames auxiliares 

de diagnóstico, apósitos e material 
de penso para tratamento 

de úlceras de pressão (utente/dia)

Encargos com 
cuidados de apoio 
social (utente/dia)

Encargos com 
utilização de fraldas 

(utente/dia)
Total (utente/dia)

I — Diárias de internamento por utente

Unidade de convalescença 90,46 15 105,46

Unidade de cuidados paliativos 90,46 15 105,46

Unidade de média duração e reabilitação 55,75 12 19,81 87,56

Unidade de longa duração e manutenção 18,61 10 30,34 1,24 60,19

II — Diárias de ambulatório por utente

Unidade de dia e promoção de autonomia 9,58 9,58

 MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 42/2013
de 1 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 104/2011, de 6 de outubro, que es-
tabelece a disciplina aplicável à contratação pública nos 
domínios da defesa e da segurança, atribui às entidades 
adjudicantes, a incumbência de, até 31 de março de cada 
ano, remeter aos serviços competentes dos Ministérios 
da Defesa Nacional e da Administração Interna, todos 
os dados estatísticos dos contratos adjudicados durante 
o ano anterior necessários à elaboração do relatório a 
enviar à Comissão Europeia até 31 de outubro, do ano 
seguinte.

Esta incumbência visa dar cumprimento às obrigações 
estatísticas previstas nos artigos 69.º e 70.º do Decreto -Lei 
n.º 104/2011, de 6 de outubro.

Para elaborar os referidos relatórios estatísticos, as en-
tidades competentes carecem de ser munidas das infor-
mações relevantes para o efeito, as quais lhes devem ser 
transmitidas pelas entidades adjudicantes até 31 de março 
de cada ano, de acordo com o modelo que agora cumpre 
aprovar.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 69.º e 76.º do Decreto-

-Lei n.º 104/2011, de 6 de outubro, manda o Governo, 

pelos Ministros da Defesa Nacional e da Administração 
Interna, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria aprova o modelo de dados estatísti-
cos a remeter pelas entidades adjudicantes à Direção -Geral 
de Armamento e Infraestruturas de Defesa do Ministério 
da Defesa Nacional ou à Direção -Geral de Infraestruturas 
e Equipamentos do Ministério da Administração Interna, 
consoante os casos, nos termos e para os efeitos previs-
tos no artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 104/2011, de 6 de 
outubro.

Artigo 2.º
Modelos de dados estatísticos

1 – Os dados estatísticos a que se refere o artigo anterior 
devem incluir, obrigatoriamente, a seguinte informação:

a) A quantidade de contratos celebrados e o respetivo 
preço contratual, desde que igual ou superior ao valor 
correspondente ao limiar comunitário que determina a 
aplicação da Diretiva n.º 2009/81/CE do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 13 de julho;

b) A quantidade de contratos celebrados na sequência 
de procedimentos pré -contratuais adotados ao abrigo 
de critérios materiais e o respetivo preço contratual, 



640  Diário da República, 1.ª série — N.º 23 — 1 de fevereiro de 2013 

desde que igual ou superior ao valor correspondente 
ao limiar comunitário que determina a aplicação da 
Diretiva n.º 2009/81/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de julho;

c) Relativamente a cada contrato:

i) As prestações que constituem o seu objeto, por 
referência ao Vocabulário Comum para os Contratos 
Públicos (Common Procurement Vocabulary — CPV), 
instituído pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro, 
publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 
340, de 16 de dezembro de 2002, alterado pelo Regu-
lamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 de 
dezembro, publicado no Jornal Oficial da União Euro-
peia, n.º L 329, de 17 de dezembro de 2003 (retificado 
pela Retificação publicada no Jornal Oficial da União 
Europeia, n.º L 330, de 18 de dezembro de 2003), pelo 
Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 
de novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da 
União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008 e pelo 
Regulamento (CE) n.º 596/2009 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 18 de junho de 2009, publicado no 
Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 188/14, de 18 
de julho de 2009;

ii) O procedimento pré -contratual adotado e os casos 
abrangidos pelo artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 104/2011, 
de 6 de outubro;

iii) O país de origem do adjudicatário.

2 – No caso de contratos de aquisição de serviços não 
relacionados com obras públicas e de locação e aquisição 

de bens, o disposto no número anterior aplica -se indepen-
dentemente do preço contratual.

3 – Os dados estatísticos referentes a contratos cele-
brados ao abrigo do Decreto -Lei n.º 104/2011, de 6 de 
outubro, são transmitidos aos serviços competentes refe-
ridos no artigo 1.º pelas entidades adjudicantes através do 
preenchimento do modelo constante do anexo à presente 
portaria.

4 – Os dados estatísticos referentes a contratos de em-
preitada de obras públicas, concessões de obras públicas 
ou de serviços relacionados com obras públicas são trans-
mitidos ao InCI pelos serviços competentes referidos no 
artigo 1.º.

5 – Para efeitos da presente portaria, consideram -se 
serviços relacionados com obras públicas todos aqueles 
que digam direta e principalmente respeito à preparação 
e execução de obras públicas, designadamente elaboração 
de estudos e projetos de engenharia e arquitetura, fiscali-
zação de obras, assessorias especializadas e coordenação 
de segurança em projeto e em obra.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no primeiro dia do 
mês seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro Correia de 
Aguiar -Branco, em 17 de janeiro de 2013. — O Ministro 
da Administração Interna, Miguel Bento Martins Costa 
Macedo e Silva, em 28 de dezembro de 2012. 

 ANEXO

(a que se refere o n.º 3 do artigo 2.º)

Contratos celebrados ao abrigo do Decreto -Lei
n.º 104/2011, de 6 de outubro

Organismo Público: 

Tipo
de

Aquisição (a)

Identificação
do Bem / Serviço 

(CPV) (b)
País de origem

do adjudicatário
Identificação
do fornecedor

Tipo de Procedimento (artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 104/2011, de 6 de outubro)

Negociação com Publicação de Anúncio
de Concurso (art. 22.º)

Negociação sem Publicação de Anúncio
de Concurso (art. 32.º)

Ref.ª Valor [€] Ref.ª N.º Entidades
Convidadas Valor [€]

(a) Bens; Serviços; Empreitadas de Obras Públicas
(b) De acordo com o Código de Vocabulário Comum (CPV)

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 43/2013

de 1 de fevereiro

O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 

de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e con-
trolar a poluição das águas subterrâneas, nomeadamente 
por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de águas 
excedentes de rega e de lavagens, potenciar os processos 
naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir 
e controlar as descargas acidentais de poluentes e, por úl-




